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Excelentíssimo Senhor JOSÉ VIANA ALVES FERRAZ DE AMORIM, DD. Presi-

dente da Comissão de Licitação1 

 

 

Referência: Edital de Concorrência nº 0055/2023 – GOINFRA. 

 

 

 

HWN ENGENHARIA LTDA, empresa inscrita no CNPJ sob o nº 

19.256.565/0001-62, regularmente cadastrada nos autos do procedimento licitatório da 

Concorrência nº 55/2023, da Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes, que tem 

por objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIALIZADA PARA EXECUTAR AS 

OBRAS DE REABILITAÇÃO FUNCIONAL DA RODOVIA GO-206, TRECHO: ENTR. 

GO-502/ENTR. GO-040 (INACIOLÂNDIA), EXTENSÃO 39,67KM, E DA RODOVIA GO-

194/GO-421/GO-221, TRECHO: INÍCIO PERÍMETRO URBANO (BALIZA) A ENTR. GO-

421, EXTENSÃO106,41KM, NO ESTADO DE GOIÁS, EXTENSÃO TOTAL: 146,08 KM”, 

com fundamento no artigo 109, inciso I, “a”, da Lei 8.666/93, c/c item 6.01.05 e seus 

respectivos subitens do Edital desta licitação, vem, por seus procuradores legalmente 

habilitados, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, o que faz consoantes as 

seguintes razões de fato e de direito, pugnando para que Vossa Excelência reconsidere 

a decisão prolatada ou, caso assim não entenda, remeta o recurso à autoridade superior 

para, no mérito, ser provido. 

 

1- DA TEMPESTIVIDADE, DO CABIMENTO E DO EFEITO SUSPENSIVO 

AUTOMÁTICO DO RECURSO. 

 

Nos termos do artigo 109, inciso I, da Lei Federal 8.666/93, replicado no item 

6.01.05 do Edital, os recursos administrativos contra decisão de inabilitação são cabí-

veis, e devem ser feitos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. No caso concreto, como se 

 
1 Endereçamento dirigido à autoridade prolatora da decisão, nos termos do artigo 109, §4º, da Lei 8.666/93, que 
predica que os recursos serão dirigidos à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido. 
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comprova, o aviso de habilitação foi publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás no 

dia 02/02/2024, sexta-feira: 

 

 

 

Iniciando-se a contagem do prazo no dia 05/02/2024, revela-se tempestivo o 

presente recurso, eis que protocolado até o último dia do prazo, qual seja, o dia 

09/02/2024, sexta-feira. 

 

Ademais, nos termos do artigo 109, §2º, da Lei 8.666/93, e item 06.01.05 do 

Edital, o recurso tem efeito suspensivo automático, sendo obrigatório que se aguarde 

o seu processamento e apreciação antes de ser dada sequência ao procedimento licita-

tório. 

 

Quanto à forma de apresentação deste recurso, registra-se que está sendo 

enviado por e-mail com assinatura digital nacionalmente válida, conforme expressa-

mente autorizado em comunicação de e-mail datada de 31/01/2024, subscrita por Fer-

nando Caetano Amaral, e proveniente do e-mail gelicgoinfra@gmail.com. 

 

Esclarecidos os requisitos formais deste recurso, passa-se diretamente ao 

mérito da irresignação. 
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2- PRELIMINARMENTE:  

2.1- DO PREJUÍZO À AMPLA DEFESA DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE 

ESPECIFICAÇÃO DE QUAIS REQUISITOS PROFISSIONAIS OU 

OPERACIONAIS FORAM SUPOSTAMENTE DESATENDIDOS 

 

Inicialmente, registra-se que a falta de acesso à integralidade dos autos do 

processo licitatório, inviabilizada pelo órgão licitante por não colocá-lo às inteiras no site 

indicado no Edital, acaba por impedir inclusive a análise da legalidade dos atos da co-

missão na apreciação das demais empresas licitantes, e a comparação dos critérios uti-

lizados para aferir a habilitação da recorrente. 

 

Todavia, mais do que isso, é necessário arguir a nulidade da decisão recorrida 

em razão do seu caráter genérico, de tal sorte que inviabiliza a completa e perfeita im-

pugnação recursal. 

 

Verifica-se que todas as demais licitantes foram habilitadas por meio da men-

ção, respectivamente a cada espécie de serviço, a uma CAT.  Esta recorrente, todavia, 

apresentou Atestados de Capacidade Técnica, além de CAT. Mas, da leitura do anexo 

de capacidade técnica, não é possível dirimir a dúvida sobre a aceitação ou não, pela 

ilustre comissão de licitação, de atestados de capacidade técnica sem a respectiva CAT. 

Naturalmente, caso a comissão esteja exigindo apenas CAT, estará violando não apenas 

a Lei 8.666/93, mas também o próprio item 04.04.04 do Edital, que é expresso em afirmar 

“certidão e/ou atestado”, principalmente no que se refere à capacitação técnico-operaci-

onal da licitante. 

 

Igualmente prejudicial ao exercício da ampla defesa e do contraditório foi a 

decisão que julgou desatendido o item de reciclagem, conforme será exposto no mérito 

desta petição recursal. 

 

Sendo impossível saber de modo específico e com base no próprio ato da 

decisão se a inabilitação se deu por estas causas ou não, é de rigor a sua anulação para 
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que outra seja proferida, individualizando as conclusões do órgão licitante, e com isso 

permitindo o exercício lídimo da ampla defesa e do contraditório. 

2.2- DA JUNTADA DE DOCUMENTOS NESTA FASE DA LICITAÇÃO, COM 

FUNDAMENTO NO ITEM 04.04.04 DO EDITAL. 

 

Tendo em vista a dúvida gerada pela nulidade da decisão recorrida, acima 

atacada, não é possível saber ao certo se a inabilitação se deu por desconsiderar Ates-

tados de Capacidade Técnica em relação aos quais não tenha sido aprestada a respec-

tiva CAT. 

 

De qualquer forma, se este foi o impeditivo da habilitação, dispõe o Edital que 

a Comissão de Licitação deveria solicitar a CAT ou ART/RTT, o que não foi feito, supri-

mindo-se da Recorrente este direito garantido no Edital, e com a qual ela contou. 

 

Dessa forma, para que não se tenha dúvidas da regularidade da documenta-

ção apresentada, anexa-se a este recurso: 

 

(i) a CAT nº 3094539/2024, que tem por objeto exatamente o mesmo con-

trato referido na Certidão (atestado de capacidade técnica) do DER/MG 

constante das fls. 147/149 da documentação de habilitação da Recor-

rente;  

(ii) a ART nº 0720210085804, que tem por objeto exatamente o mesmo 

contrato referido no Atestado de Capacidade técnica do DNIT/GO de 

fls. 89 a 117 da documentação de habilitação da Recorrente; e 

(iii) a CAT nº 894450/2023, que tem por objeto exatamente o mesmo con-

trato referido no Atestado de Capacidade Técnica do DNIT/MA de fls. 

142/146 da documentação de habilitação da Recorrente. 

 

E nem se diga que a juntada destes documentos se revele extemporânea. Tal 

afirmação não seria correta por três motivos, cada qual bastante em si: (i) tais documen-

tos não são imprescindíveis à demonstração da capacidade técnica, pois os atestados 
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constantes da documentação de habilitação já suprem tal necessidade; (ii) tais docu-

mentos não se referem a outros serviços diferentes daqueles já comprovados nos autos, 

mas sim os mesmos serviços já noticiados por meio da documentação de habilitação; e, 

finalmente, (iii) o próprio item 04.04.04 do edital expressamente admite que posterior-

mente à entrega dos envelopes seja solicitado do licitante a apresentação destes docu-

mentos, senão vejamos: 

 

04.04.04- Comprovação da capacitação técnico-operacional do licitante, demons-
trando a execução, a qualquer tempo, de serviços compatíveis com os do objeto 
desta licitação, de complexidade equivalente ou superior, através de certidão e/ou 
atestado, proveniente de contrato em nome do próprio licitante(empresa) como con-
tratada principal ou como subcontratada, fornecido por pessoa jurídica de direito pú-
blico ou privado, obedecendo as parcelas de maior relevância. Os serviços deverão 
estar explicitados conforme constante no quadro de quantidades mínimas, descritas 
no ANEXO I. 
a) Poderá ser solicitado, como forma de conferir a autenticidade e a veracidade das 
informações constantes dos documentos emitidos em nome das licitantes, as certi-
dões de acervo técnico (CAT) ou as anotações e registros de responsabilidade téc-
nica (ART/RRT) em nome dos profissionais vinculados aos atestados, uma vez que, 
atualmente, o CREA ou CAU não emitem CAT/ART/RTT em nome de empresa. 

b) Caso solicitada, a não apresentação de documentação comprobatória pre-
vista no subitem anterior importará na inabilitação sumária da licitante. 

 

Tal previsão editalícia está correta, pois para a comprovação da capacidade 

operacional da pessoa jurídica o instrumento adequado não é a CAT, já que os Conse-

lhos Regionais de Engenharia e Arquitetura não emitem certidões dessa natureza para 

pessoas jurídicas, consoante artigo 55 da Resolução CONFEA nº 1.025/2009.2 

 

De qualquer forma, apenas se adiantando a eventual diligência desta natu-

reza, mas registrando que os documentos apresentados sequer seriam necessários ao 

provimento deste recurso, requer a sua juntada com fundamento neste dispositivo edita-

lício, a fim de que a Recorrente não seja prejudicada pela supressão de fases levada a 

efeito pela Comissão de Licitação. 

 
2 Art. 55. É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídica. Parágrafo único. A CAT constituirá 
prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado 
estiver a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico. 
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3- MÉRITO DO RECURSO: ILEGALIDADE DA DECISÃO DE INABILITAÇÃO DA 

RECORRENTE. PLENO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS EDITALÍCIOS. 

 

Conforme consta do Relatório nº 92/2024 GOINFRA/GI-GELIC-13150, fls. 4/5, 

a Recorrente foi inabilitada nos seguintes termos: 

 

 

 

Detalhando a análise feita neste relatório, o “Anexo Capacidade Técnica” re-

gistrou a seguinte análise da documentação da recorrente: 
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Segundo a análise, teriam sido desatendidos os seguintes itens da qualifica-

ção técnica da recorrente: (i) estabilização de solo-cimento 3% Peso-Pista; (ii) recicla-

gem de base com 20% brita e 2% cimento em peso (BC); (iii) escarificação de pavimento 

asfáltico; e (iv) micro revestimento a frio. 

 

Registra-se inicialmente que capacidade técnica profissional não se con-

funde com capacidade operacional da empresa, por se tratar de conceitos jurídicos dis-

tintos, cada qual com conteúdo e definições próprios. 

 

A capacidade técnico-operacional guarda relação com os atributos organi-

zacionais da empresa, como aparelhamento e pessoal adequados, que poderá ser ates-

tada com base em desempenho anterior.3  

   

  Em contrapartida, a capacidade técnico-profissional se refere propria-

mente ao profissional da empresa licitante, do quadro permanente, que seja de nível 

 

3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ª Edição. Atualizada por Eurico de An-
drade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho. Malheiros Editores. São Paulo, 
2007. p. 312 
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superior e detentor de atestado de responsabilidade técnica expedido pela entidade pro-

fissional competente4,  bastando, para fins de comprovação, certidões ou atestados por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes ao do objeto licitado. 

   

  Daí ser natural que os quantitativos sejam relevantes para fins de aferição 

da capacidade operacional, enquanto a capacidade técnico-profissional é medida em 

termos qualitativos, isto é, mediante a comprovação da habilidade de desempenhar um 

serviço técnico determinado. 

   

  Para o jurista Marçal Justen Filho, “a qualificação técnica operacional é um 

requisito referente à empresa que pretende executar a obra ou serviço licitados. Já a 

qualificação técnica profissional é requisito referente às pessoas físicas que prestam ser-

viços à empresa licitante (ou contratada pela Administração Pública).”5 

   

  Não só a doutrina do Direito Administrativo trata de diferenciar os dois cri-

térios utilizados na fase de habilitação em licitações, pois disso também se incumbe a 

jurisprudência. Vejamos: 

 

De modo geral, entende-se que a qualificação técnico profissional diz respeito à 

comprovação pela licitante de que dispõe, para a execução da obra ou serviço, 

de profissional especializado e com experiência anterior comprovada em ob-

jetos de características assemelhadas ao do que está sendo licitado. Por 

sua vez, a qualificação técnico operacional se refere à capacidade da pessoa 

jurídica em desempenhar o objeto, demonstrando possuir aparelhagem, pessoal 

e demais elementos materiais para a execução da obra ou serviço. (Grifos nos-

sos). 

 

(TCE-PR 38686117, Relator: IVENS ZSCHOERPER LINHARES, Tribunal 

Pleno, Data de Publicação: 10/04/2019)6 

 
4 Idem, p.  313. 
 
5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos administrativos. 17 ed., São 
Paulo: RT, 2016, p. 693/694. 
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Também o Tribunal de Contas da União, em vasto número de jul-

gados, no sentido de diferenciar capacidade técnico-operacional de técnico-profissional:  

 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO DE OBRA E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
DE TORRE DE CONTROLE, SEGURANÇA E PROTEÇÃO AEROPORTUÁRIA, 
BEM COMO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE RECUPERAÇÃO DE 
PISTAS E PÁTIOS DE AERONAVES NO AEROPORTO DE CONGONHAS/SP. 
EXIGÊNCIAS DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO QUE COMPROMETEM O CARÁTER 
COMPETITIVO DO CERTAME. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO 
À INFRAERO PARA ANULAÇÃO DO EDITAL. 1. É vedada a imposição de exi-
gências excessivas que frustrem o caráter competitivo do certame licitatório, nos 
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e do art. 30, § 1º, inciso I , 
da Lei 8.666/93. 2. A Administração tem o dever de demonstrar que as exigên-
cias de capacitação técnico-profissional dos licitantes devem simultaneamente 
recair sobre parcelas de maior relevância e de valor significativo do objeto da 
licitação, conforme art. 30, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/93. 3. A apresentação de 
atestados de capacitação técnico-operacional encontra-se restrita aos limites do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que somente admite exigências de 
qualificação técnica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
4. O estabelecimento de condições diferenciadas de qualificação econômico-fi-
nanceira entre licitantes cadastrados e não-cadastrados no Sicaf (Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores) viola o princípio da isonomia entre 
licitantes. 
(...) 
A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial quanto a experi-
ência dos profissionais que irão executar o serviço. A primeira seria a capaci-
dade técnico-operacional, abrangendo atributos próprios da empresa, de-
senvolvidos a partir do desempenho da atividade empresarial com a con-
jugação de diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade de pes-
soas. A segunda é denominada capacidade técnico-profissional, referindo-
se à existência de profissionais com acervo técnico compatível com a obra 
ou serviço de engenharia a ser licitado. (Grifos nossos). 
(Acórdão 1332/2006-TCU-Plenário). 
 
 
REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
CONTRATO DE REPASSE. INABILITAÇÃO ANTE O NÃO ATENDIMENTO 
DOS REQUISITOS DE COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA E NÃO 
ACEITAÇÃO DE ATESTADO EMITIDO EM NOME DE OUTRA EMPRESA. 
CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. EMISSÃO DE ATESTADO COM BASE 
EM NORMA DO CFA QUE PERMITE A JUNÇÃO DO ACERVO TÉCNICO DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO AO ACERVO DA EMPRESA. ILEGALIDADE DO 
DISPOSITIVO. OITIVA DO CFA. AFRONTA AO DISPOSTO NA LEI 8.666/1993. 
DISTINÇÃO ENTRE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E 

 
6 Disponível em: < https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tce-pr/697299110/inteiro-teor-697299133>. 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL. DETERMINAÇÕES. CIÊNCIA 
AOS INTERESSADOS. ARQUIVAMENTO. 
(...) 
Enquanto a capacitação técnico-profissional está relacionada à qualifica-
ção do corpo técnico, a capacitação técnico-operacional, por sua vez, é 
bem mais ampla e alcança requisitos empresariais, tais como estrutura ad-
ministrativa, métodos organizacionais, processos internos de controle de 
qualidade, etc. (Grifos nossos). 
(Acórdão 2208/2016-TCU-Plenário) 

 

Bem esclarecida a diferenciação, e mesmo diante da inexistência 

de apontamento específico a este respeito na decisão impugnada, o que ensejou a vei-

culação da preliminar de nulidade acima, passa-se a demonstrar a comprovação do aten-

dimento dos requisitos já constante dos autos. 

 

3.1- DO ATENDIMENTO AO REQUISITO TÉCNICO DA “ESTABILIZAÇÃO SOLO-

CIMENTO 3% PESO-PISTA”. 

 

Conforme anexo I do Edital, a exigência quantitativa da “estabilização solo-

cimento 3% peso-pista” foi de 839,03 m3. A documentação da Recorrente atendeu a este 

requisito, como se pode ver dos seguintes itens, ambos constantes de Atestado de Ca-

pacidade Técnica emitido pelo DNIT, constante das fls. 95 da documentação de habilita-

ção da Recorrente: 

 

 

 

 

 

 

Note-se que o item apto à comprovação da capacidade técnica profissional e 

operacional de estabilização é a reciclagem, pois o primeiro serviço se contém no se-

gundo, que é mais amplo e necessariamente compreende o mais restrito. Essa não é 
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uma alegação desta Recorrente, mas sim uma realidade evidente e reconhecida pelo 

próprio órgão licitante,7 de cuja Especificação de Serviço se lê a seguinte definição: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2- DO ATENDIMENTO AO REQUISITO TÉCNICO DA “RECICLAGEM DE BASE 

COM 20% BRITA E 2% CIMENTO EM PESO (BC)”. 

 

 

 

 

Como se vê, a estabilização é parte inerente ao processo de reciclagem, de 

modo que a exigência de um item específico para cada qual no âmbito do atestado de 

capacidade técnica indica inadmissível restrição do caráter competitivo do certame, exa-

tamente em razão de a finalidade da exigência estar plenamente atendida. 

 

3.2- DO ATENDIMENTO AO REQUISITO TÉCNICO DA RECICLAGEM DE BASE COM 

20% BRITA E 2% CIMENTO EM PESO (BC). 

 

O atendimento a este requisito de qualificação técnica está comprovado pelo 

mesmo item de Atestado acima reproduzido, cuja transcrição pede-se vênia para reno-

var: 

 
7 Fonte: goinfra.go.gov.br/arquivos/arquivos/Normas/NORMAS 
2023/3_PAVIMENTACAO_RECICLAGEM_PR.2022_.pdf. 
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Quanto ao aspecto quantitativo, a exigência do edital é de 5.895,18 m3, muito 

inferior portanto ao atestado apresentado pela Recorrente. 

 

Quanto ao aspecto qualitativo do item do atestado, como se vê uma vez mais, 

não há reprodução com as mesmas palavras o item editalício, mas a técnica empregada 

– que é o que o órgão licitante deve buscar com a habilitação – é exatamente a mesma: 

reciclagem com adição de cimento (que não é mais nem é menos complexa em razão 

da diferença de percentual de 2% para 3%), e com incorporação de revestimento asfál-

tico objeto da reciclagem, que para todos os fins de engenharia se assemelha à brita. 

 

Em outras palavras, solicita-se ao órgão licitante que reconheça que não há 

diferença juridicamente relevante entre (i) 2% ou de 3% de cimento; e (ii) revestimento 

asfáltico granulado ou brita, na medida em que o que se revela significativa é a capaci-

dade operacional e técnico profissional de execução destes serviços de reciclagem. 

 

Por outro lado, se o órgão licitante entender que o percentual em questão e a 

comparação entre brita e revestimento asfáltico granulado são relevantes para fins de 

habilitação ou não da licitante, requer-se seja formalizado tal entendimento com trans-

parência em atenção do princípio da publicidade (art. 37, caput, CRFB), a fim de que a 

Recorrente possa tomar as medidas competentes perante o Poder Judiciário e demais 

órgãos de controle externo, considerando se tratar de inadmissível hipótese de frustra-

ção do caráter competitivo do certamente, principalmente em razão de, para os fins pú-

blicos do interesse contratante, não haver qualquer diferença técnica entre o atestado 

apresentado e a exigência editalícia. 
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3.3- DO ATENDIMENTO AO REQUISITO TÉCNICO DA “ESCARIFICAÇÃO DE 

PAVIMENTO ASFÁLTICO”. 

 

A exigência do edital, quanto ao aspecto quantitativo deste item, consiste em 

411,93 m3, plenamente atendidos pelo seguinte item do atestado apresentado nestes 

autos administrativos, às fls. 143 dos documentos de habilitação técnica: 

 

 

 

Mais uma vez não há coincidência de palavras entre edital e atestado, mas a 

substância dos serviços é exatamente a mesma, demonstrando se tratar de sinônimos. 

E esta afirmação é feita com base em atos do próprio órgão licitante, senão vejamos a 

composição do serviço de escarificação de pavimento asfáltico: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comprovada a coincidência de objeto entre as designações de serviço que se 

revelam sinônimas, é de se reconhecer estar atendida a exigência editalícia. 
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Para comprovar que o atestado fornecido é apto à comprovação do atendi-

mento desta exigência editalícia, apresenta-se abaixo a Composição “Remoção meca-

nizada de revestimento asfáltico” da Proposta de Preço para o Edital nº 433/2022-15, 

que deu origem ao Contrato 716/2022 (DNIT/MA), que é exatamente a obra que gerou o 

atestado de capacidade técnica de fls. 142/146, cujo trecho relevante foi acima reprodu-

zido. Na composição dos custos unitários, o serviço de “Remoção mecanizada de reves-

timento asfáltico” levou em consideração exatamente o uso da Motoniveladora e de mão 

de obra: 
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Dessa forma, comprovado o pleno atendimento da exigência, é de se julgar 

HABILITADA a recorrente. 

 

3.4- DO ATENDIMENTO AO REQUISITO TÉCNICO DO “MICRO REVESTIMENTO A 

FRIO”. 

 

A exigência do edital desta licitação quanto ao micro revestimento a frio indica 

quantitativo mínimo de 1.087.436,00 m2, e os documentos de habilitação da Recorrente 

comprovam ostentar valores inclusive superiores, senão vejamos: 

CAT 476500/2022 

Fls. 71:  

 
Como se trata de obra em consórcio, deve ser considerada apenas metade 

dos metros quadrados referidos, ou seja: 236.201,28/2 = 118.100,64 m2. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DNIT/GO 
CONTRATO 426/2021 

Fls. 92: 

 
Fls. 99: 

 
Fls. 105: 

 
 
 
Fls. 112: 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DNIT/MA 

CONTRATO 00716/2022 
Fls. 143: 

 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DER/MG 

CONTRATO DM-010/23 
 
Fls. 148: 

 
 

Neste último caso também é devida a divisão pela metade dos quantitativos 

medidos, eis que se trata de obra realizada em Consórcio: 357.193,000/2 = 178.596,50 

m2. 

SOMATÓRIO DOS ATESTADOS APRESENTADOS 
118.100,64 m2 + 109.438,198m2 + 117.503,998 m2 + 229.157,000 m2 + 
90.720,000 m2 + 272.997,400 m2 + 178.596,50 m2 = 1.116.513,74 m2 
 

 

Como se vê, o valor comprovado na documentação de habilitação da Recor-

rente supera os 1.087.436,00 m2 exigidos pelo Edital, razão pela qual é de se dar provi-

mento a este recurso, a fim de julgá-la HABILITADA. 

 

Note-se que no caso concreto foi realizada a somatória de atestados, na forma 

como o Tribunal de Contas da União admite, e expressamente prevê o edital desta lici-

tação, no item 04.04.02, ao se referir “um ou mais atestados de capacidade técnica”. 

Relembre-se o paradigmático acórdão nº 1.068/2001-Plenário, em que o Ministro Benja-

min Zymler consignou voto até hoje transcrito na maioria dos julgamentos sobre esta 

matéria: 

 

É perfeitamente aceitável, em determinadas hipóteses, a não considera-
ção de forma cumulativa de atestados apresentados pelas empresas, pelo fato 



                                              HWN ENGENHARIA LTDA 
______________________________________________________________ 

 
 

 
Rua Conselheiro Quintiliano Silva, 130 - Santo Antônio – Belo Horizonte/ MG _CEP 30.350-040; CNPJ 19.256.565/0001-62; 

 licitacao@hwnengenharia.com.br 

de que o somatório das experiências não comprova a aptidão para a execução 
de uma obra maior, que demande outras tecnologias ou capacidade de gerenci-
amento. Tudo vai depender da natureza do objeto licitado. À guisa de ilustração, 
tome-se o exemplo da construção de um prédio de 20 andares. É possível asse-
verar que uma empresa que construiu quatro prédios de cinco andares está apta 
executar esse objeto? Creio que não. Em outros casos, porém, é possível que o 
entendimento exarado pela SECEX/SE seja o correto. Assim, julgo que a ques-
tão deve ser analisada no caso concreto. 

 

Como se vê, o exemplo do micro revestimento a frio é o contrário da hipótese 

da construção de um prédio de 20 andares, proposto de modo didático pelo Ministro do 

TCU. O micro revestimento a frio emprega a mesma tecnologia em uma área de 100m2 

e em outra de 100 mil m2. Não há diferença, por exemplo, de “fundação”, como na hipó-

tese do prédio. Dessa forma, neste caso concreto o somatório de atestados é plena-

mente admissível, sob pena de restrição ao caráter competitivo do certame sem justifi-

cativa adequada, tornando ilegal o ato administrativo de inabilitação. 

 

4- PEDIDOS. 

 

Por todo o exposto, a Recorrente respeitosamente vem requerer a juntada dos 

documentos anexos, e quanto à pretensão recursal, seja anulada a decisão recorrida, 

por cerceamento do direito de defesa, para que outra decisão seja proferida ou, caso 

assim não se entenda, seja dado provimento ao recurso a fim de julgar HABILITADA a 

licitante HWN ENGENHARIA LTDA. 

 

De Belo Horizonte para Goiânia, 09 de fevereiro de 2024. 

 

HWN ENGENHARIA LTDA. 
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